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RESUMO 

Este estudo, desenvolvido como conclusão do curso de Medicina, investigou as concepções de profissionais 

de saúde acerca das práticas de controle e prevenção de infecções em pacientes neuropatas pediátricos. A 

pesquisa obteve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Roraima, sob o 

CAAE nº 77089124.3.0000.5621. Adotou-se uma abordagem qualitativa e descritiva, utilizando a Análise 

de Conteúdo em sua vertente temática proposta por Laurence Bardin, a partir da releitura metodológica de 

Cecília Minayo. A coleta de dados ocorreu mediante entrevistas semiestruturadas realizadas com 

profissionais da Unidade de Cuidados Prolongados de um hospital infantil localizado no extremo norte do 

Brasil. A análise resultou na construção de cinco categorias temáticas que exprimem as concepções dos 

participantes sobre o controle e a prevenção de infecções relacionadas à assistência à saúde. Os achados 

evidenciam elementos de conhecimento, percepções e subjetividades que influenciam a prática profissional 

no manejo de pacientes neuropatas e na prevenção de agravos infecciosos. Conclui-se que o estudo contribui 

para ampliar a compreensão do papel educacional no âmbito das práticas preventivas e destaca a necessidade 



 
  

 
 

de aprimoramento da formação médica, especialmente no que se refere à abordagem das especificidades do 

cuidado a crianças neuropatas. 

 

Palavras-chave: Controle de Infecções. Educação em Saúde. Profissionais de Saúde. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

As Infecções Relacionadas a Assistência em Saúde (IRAS) são conceituadas como infecções que 

ocorrem durante o período de internação ou após o paciente receber alta, considerando-se este último cenário 

apenas quando a infecção pode ser relacionada ao período de internação, seja em ambiente hospitalar ou em 

qualquer centro de assistência em saúde que exponha o paciente ao risco. Esses tipos de agravos estão 

frequentemente associados a distúrbios na interação entre o organismo do paciente e o ambiente assistencial, 

podendo resultar de desequilíbrios no próprio organismo do paciente devido ao uso de certos medicamentos, 

o que pode levar à resistência microbiana e maior susceptibilidade a infecções, tanto por contato exógeno 

quanto por microrganismos endógenos (TEIXEIRA; MIRANDA; ARDISSON, 2021). 

O Ministério da Saúde refere que as Infecções Hospitalares afetam 14% das internações. Salienta-se 

que um milhão de pacientes vêm a óbito devido a infecções hospitalares e sete milhões apresentam algum 

tipo de complicação após procedimentos cirúrgicos (AQUINO, 2019). Adicionalmente, estima-se que entre 

16 a 37 indivíduos adquiram infecções a cada 1.000 pacientes atendidos. 

Diante desses números, constata-se a relevância da prevenção e controle das IRAS e destaca-se a 

produção científica promovida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em colaboração com 

o Ministério da Saúde (MS). Os Planos de Pesquisa divulgados pela Anvisa e as Agendas de Pesquisa 

Prioritárias do Ministério da Saúde  convergem em seu propósito: estimular a geração de conhecimento 

científico voltado para questões consideradas relevantes para a saúde pública, a fim de que, por meio do 

conhecimento, medidas resolutivas possam ser implementadas (ANVISA, 2022). 

Nessa esteira de pensamento, os objetivos desta pesquisa foram: 1) Analisar o conhecimento dos 

profissionais de saúde sobre os protocolos de controle de infecção em pacientes neuropatas em um hospital 

infantil do Estado de Roraima, 2) Identificar a influência da educação permanente na aplicação das normas 

de biossegurança e protocolos da instituição e 3) Descrever as concepções dos profissionais de saúde acerca 

dos protocolos de controle de infecção em pacientes neuropatas pediátricos. 

 

2 REFERENCIAL CONCEITUAL 

A necessidade de correlacionar referenciais conceituais específicos motivou a estruturação da 

pesquisa a partir da multireferencialidade expressa em três componentes dialógicos: Programa Nacional de 

Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS), Programa Nacional 



 
  

 
 

de Segurança do Paciente (PNSP) e Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEP). 

 

2.1 PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE INFECÇÕES RELACIONADAS 

À ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

AS IRAS são eventos prevalentes e graves no âmbito hospitalar, aumentando morbidade, 

mortalidade e custos hospitalares. A internação prolongada e o uso de dispositivos invasivos aumentam a 

vulnerabilidade dos pacientes a infecções (LIMA et al., 2022).   

O crescente aumento dos custos decorrentes de falhas no manejo do paciente e dos gastos associados 

a iatrogenias impulsionou o desenvolvimento e a implementação de práticas voltadas à mitigação desses 

problemas. Com o objetivo de aplicar ações específicas de segurança, foi instituído a PNSP. (DA SILVA; 

NOVARETTI; PEDROSO, 2019). 

 

2.2 PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA DO PACIENTE 

O Ministério da Saúde (2013) por meio da interlocução entre prevenção e controle das IRAS e do 

PNSP apontou a importância das práticas de biossegurança e gestão de riscos e controle de qualidade. A 

instituição das Comissões de Controle de Infecção Hospitalar desde a década de 1980 destacou-se no cenário 

nacional como uma intervenção fundamental para a qualidade do cuidado. O programa propõe medidas 

como a educação em saúde no que tange a prevenção e controle de infecções, melhoria na notificação, 

implementação de Programas de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos e qualidade dos laboratórios 

de microbiologia (ANVISA, 2021). 

Desta forma, foi estabelecida pela portaria ministerial n˚ 529 de 2013, visando a qualificação da 

assistência a saúde no âmbito público e privado, bem como a gestão da segurança do paciente. Cavalcante 

(2023), refere que a PNSP surgiu em resposta a incidentes a pacientes hospitalizados, o que impulsionou a 

pesquisa sobre o tema e a criação dos Núcleos de Segurança do Paciente (RDC n˚ 36/2013) pela Anvisa.  A 

educação e capacitação dos profissionais de saúde são fundamentais para a prevenção e controle das 

infecções hospitalares, convergindo nas finalidades precípuas do PNSP e PNPCIRAS. 

 

2.3 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

A PNEPS homologada em 2004 visa integrar o sistema de ensino em saúde com a gestão, 

promovendo a capacitação dos profissionais do SUS para responder às demandas locais (SILVA; 

SCHERER, 2020). Dessa maneira, incentiva a construção do saber e a melhoria da prática profissional 

através de atividades como Educação em Serviço, Educação em Saúde, Integração Ensino-Serviço e Apoio 

à produção científica (RIBEIRO et al., 2020).  

Nesse diapasão, é possivel aclarar a interrelação entre os marcos teoricos explicitados, a saber, 



 
  

 
 

Programa Nacional de Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde, Política 

Nacional de Segurança do Paciente e Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo foi uma pesquisa de cariz qualitativo, caráter descritivo, cujo cerne abarcava 

compreender as concepções subjetivas de cada ator social. Conforme Minayo: 

 

[...] fazer uma pesquisa qualitativa empírica não é apenas utilizar um instrumento de observação ou 

de entrevista adequado, o que poderia ser considerado um tecnicismo. É sim, fazer parte de uma 

corrente de pensamento e de ação que respeita a singularidade de cada entrevistado ou observado, na 

certeza de que o conhecimento que ele porta é construído na interlocução subjetiva (MINAYO, 2021, 

p.130). 

 

Foi empregado um instrumento de coleta de dados desenvolvido para uma entrevista 

semiestruturada, elaborado a partir da investigação conduzida por Fernandes (2008). A referida pesquisa 

teve por objetivo verificar a percepção de médicos, enfermeiros e técnicos de Enfermagem acerca das 

infecções hospitalares e suas respectivas práticas de controle e prevenção em diversos hospitais da cidade 

de São Paulo. Tal instrumento foi previamente validado e, pelos semelhantes objetivos, adaptado e utilizado 

nesta investigação. 

Esta pesquisa seguiu as diretrizes éticas do Conselho Nacional de Saúde, conforme a Resolução nº 

466 de 2012, e foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual de Roraima (UERR), 

sob o número CAAE 77089124.3.0000.5621. A proteção do anonimato dos participantes foi garantida 

mediante códigos específicos e a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com a 

autorização da direção do hospital e da Secretaria Municipal de Saúde para a coleta de dados, inclusive para 

identificação da unidade. 

A abordagem qualitativa possui um enfoque na compreensão dos valores e significados dos sujeitos, 

investigando experiências e comportamentos humanos (RHODEN; ZANCAN, 2020). 

A partir do instrumento de coleta, as respostas dos participantes foram gravadas em áudio por meio 

de aparelho de telefonia móvel da marca Motorola modelo G10, contando com um armazenamento total de 

64GB referente as entrevistas e posteriormente transcritas. Esta técnica visou promover maior proximidade 

e rapport1 entre pesquisador e participantes, esclarecendo e dirimindo dúvidas, além de proporcionar 

flexibilidade na coleta de dados. (OLIVEIRA et al., 2016). A coleta de dados ocorreu no primeiro semestre 

de 2024. 

 
1 Trata-se de um termo de origem francesa (rapporter) que significa “criar uma relação”, referindo-se a um vínculo positivo entre 

duas partes (LINO et. al, 2023). 



 
  

 
 

Os sujeitos da investigação foram médicos, enfermeiros e técnicos de Enfermagem do Hospital da 

Criança Santo Antônio. Critérios de inclusão envolveram profissionais supramencionados com vínculo 

institucional de pelo menos um ano e oriundos da unidade de cuidados prolongados, enquanto foram 

excluídos profissionais de outras categorias, estagiários, acadêmicos, indivíduos que recusaram 

participação, de licença/férias e estrangeiros. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos dados foi inspirada a partir da dissertação de Santos (2019) e seguiu a análise temática 

de conteúdo conforme Laurence Bardin (1979) a partir de releitura de Cecília Minayo (2010). Foi realizada 

uma análise estatística descritiva não-inferencial para a caracterização sociodemográfica dos participantes 

que será objeto de  outro artigo. A análise de conteúdo envolveu três etapas: pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados, incluindo inferência e interpretação. 

Na pré-análise, houve uma organização inicial do material para uma "leitura flutuante" e seleção das 

informações pertinentes. Na exploração do material, foram identificadas categorias definidas por palavras 

ou manifestações significativas relacionadas ao tema. A categorização seguiu o método de Minayo (2010) 

e Bardin (2015), condensando o texto em categorias e recortando-o em unidades de registro. A fase final 

envolveu a formulação de inferências e interpretações, conectando os dados ao panorama teórico inicial e 

emergente durante a pesquisa (KOHLS-SANTOS; MOROSINI, 2021) 

Nessa dinâmica, foram construídas cinco unidades de contexto, as quais sumarizaram as ideias 

emergentes predominantes dos discursos dos profissionais de saúde: 

1. Infecção hospitalar e seus conceitos. 

2. Fatores de suscetibilidade às IRAS. 

3. Conhecimento dos protocolos institucionais. 

4. Percalços e dificuldades no controle e prevenção. 

5. Educação em controle e prevenção de IRAS. 

 

A unidade de registro é também denominada "unidade de análise" ou "unidade de significado” 

(BARDIN, 2015), é o elemento unitário de conteúdo a ser submetido posteriormente à classificação. Nesta 

pesquisa forma encontradas 101 unidades de análise. No que tange a classificação das unidades em 

categorias (ou categorização), trata-se um procedimento de agrupar dados considerando a parte comum 

existente entre eles. As categorias temáticas elencadas neste estudo foram: 

A. A concepção acerca do conceito – a definição de IRAS pelos profissionais 

B. IRAS e a prática assistencial – fatores precipitantes e infecções mais comuns. 



 
  

 
 

C. Da existência à ciência – o quanto os profissionais conhecem dos protocolos de controle e prevenção 

das IRAS 

D. Obstáculos para o controle e prevenção – os caminhos e descaminhos da prática de controle das 

IRAS 

E. Instrução e importância – as influências da educação em saúde na construção do saber e das práticas 

de prevenção 

 

No tocante a investigação dos fatores relacionados a instrução, prática e suas concepções acerca do 

controle e prevenção, é fundamental debruçar-se sobre as ideias e significados expressos. Para assegurar o 

anonimato dos participantes da pesquisa, eles foram identificados por letras segundo suas áreas de atuação 

– “M” para médico; “E” para enfermeiro e “TE” para Técnico em Enfermagem; seguida do número 

correspondente, de 1 a 12. 

 

4.1 CATEGORIA A: A CONCEPÇÃO ACERCA DO CONCEITO – A DEFINIÇÃO DE IRAS PELOS 

PROFISSIONAIS 

A crescente incidência e relevância de temas vinculados a IRAS tem fomentado debates e iniciativas 

para seu controle e prevenção, visando promover maior segurança ao paciente e ao profissional. Embora o 

tema tenha sido abordado, falhas persistem e o fator humano é motivo de atenção (SOUSA, 2015). É crucial 

avaliar o nível de conhecimento dos profissionais de saúde sobre as IRAS pois a educação efetiva e prévia 

aumenta a adesão aos protocolos e a aplicação das medidas propostas (DA SILVA, 2017). 

Os profissionais da pesquisa, embora de diferentes formações acadêmicas, exercem assistência à 

clientela da Unidade de Cuidados Prolongados, resultando em definições semelhantes de IRAS. Segundo a 

ANVISA (2021), IRAS “são infecções adquiridas após procedimentos de assistência à saúde ou internações, 

considerando-se IRAS toda manifestação clínica de infecção pós-procedimento, estando o paciente 

internado ou não.” 

As concepções expressas pelos participantes sobre as IRAS evidenciam consonância com a definição 

institucionalizada pela ANVISA. 

 

“Infecção por germes hospitalares em pacientes internados.” (M1) 

“Toda infecção causada por um processo de internação.” (E1) 

“Infecções adquiridas no hospital por quebra de procedimento.” (E2) 

“Infecção adquirida no ambiente hospitalar.” (M2) 

“Infecções do ambiente hospitalar contaminado e dos profissionais.” (E3) 

“Infecção cruzada, cirúrgica ou por quebra de procedimento no hospital.” (TE1) 

“Infecção contraída dentro do hospital.” (E4) 

“Infecção adquirida no ambiente hospitalar.” (E5) 

 

Destacam-se os três registros específicos em negrito supra que acrescentam ao conceito de IRAS o 



 
  

 
 

fator assistencial. 

As narrativas indicam que a equipe de saúde associa as infecções tanto ao ambiente quanto às 

práticas assistenciais. 

 

4.2 CATEGORIA B: IRAS E A PRÁTICA ASSISTENCIAL – FATORES PRECIPITANTES E 

INFECÇÕES MAIS COMUNS 

Esta categoria descreve as concepções dos entrevistados sobre procedimentos invasivos e de maior 

risco de infecção. Além disso, descreve agentes etiológicos recorrentes na unidade. Procedimentos 

apontados com maior risco de infecções incluem: 

 

“Derivação ventricular externa” (M1) 

“Infecções de corrente sanguínea por uso prolongado de acesso central” (E1) 

“Pneumonia por uso de traqueostomia” (E1) 

“Procedimentos relacionados à hidrocefalia” (E1) 

“Pneumonia por ventilação mecânica” (E2) 

“Infecção de acesso central” (E2) 

“Infecção por ponta de cateter” (E2) 

“Infecções causadas por DVE e próteses” (M2) 

“Traqueostomia” (E3, TE2) 

“Sonda, acesso venoso central e intubação” (E4) 

“Infecções nas feridas operatórias” (TE2) 

“Gastrostomia (GTT)” (TE1, TE2, E5) 

 

Os relatos destacam infecções relacionadas a intervenções em crianças com hidrocefalia, como a 

derivação ventricular externa (DVE). O manejo adequado dos pacientes com DVE é essencial para a 

prevenção de infecções e a equipe de Enfermagem desempenha um papel vital na manutenção do dispositivo 

e detecção precoce de complicações (DE MOURA SILVA, 2021). 

As infecções respiratórias, especialmente pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV), são 

frequentes. A pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV) é frequente em pacientes submetidos à 

ventilação mecânica por períodos prolongados, constituindo um importante campo de atenção e 

responsabilidade para a equipe de Enfermagem (CORREIA, 2023). Entre as medidas preventivas 

fundamentais executadas por esses profissionais destacam-se a aspiração adequada das vias aéreas e a 

higiene oral sistematizada, ambas essenciais para a redução do risco de infecção (BRASIL, 2022). 

Infecções relacionadas a acessos venosos e gastrostomia (GTT) também são destacadas, sendo a 

GTT necessária para pacientes neurológicos com deglutição prejudicada, mas aumenta o risco de infecções 

(AMORIM, 2023).  

  



 
  

 
 

4.3 CATEGORIA C: DA EXISTÊNCIA À CIÊNCIA – NÍVEL DE CONHECIMENTO DOS 

PROFISSIONAIS SOBRE OS PROTOCOLOS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DAS IRAS 

Os dados revelam que o conhecimento dos participantes acerca dos protocolos institucionais é 

restrito, havendo protocolos desconhecidos ou não reconhecidos, situação que sugere possíveis fragilidades 

ou lacunas na educação permanente. 

 

"Não existe protocolo específico." (M3) 

"Não sei, deve ter protocolo, mas eu nunca tive contato." (M1) 

"Não tenho conhecimento acerca de um protocolo específico." (E1) 

"Não temos um protocolo específico." (E2) 

"Não é do meu conhecimento." (E6) 

 

Botossi (2021) sinaliza que a falta de protocolos específicos para pacientes neuropatas e a 

necessidade de capacitação da equipe são evidentes, indo ao encontro dos achados. A OMS recomenda 

cuidados paliativos para pacientes com sequelas neurológicas graves, conforme é o perfil desta clientela, 

indicando a necessidade de protocolos adequados (ENZVEILER, 2024). A existência de protocolos gerais 

é reconhecida, mas sua aplicação prática e a necessidade de protocolos específicos são destacadas. 

 

4.4 CATEGORIA D: OBSTÁCULOS PARA O CONTROLE E PREVENÇÃO – OS CAMINHOS E 

DESCAMINHOS DA PRÁTICA DE CONTROLE DAS IRAS 

Os principais obstáculos para o controle e prevenção de IRAS incluem práticas dissonantes da equipe 

assistencial: 

 

“Manipulação inadequada e uso indevido de EPI” (E1) 

“Uso de adornos e lavagem inadequada das mãos” (M3) 

“Substituição da lavagem de mãos por álcool” (M3) 

“Não trocar de luvas” (E4) 

 

A higienização adequada das mãos e o uso correto de EPI são elementos chave para prevenir 

infecções (GREJO et al., 2022). A conscientização da equipe sobre a importância dessas práticas é essencial 

(DA SILVA CARLOS, 2020). Outros obstáculos incluem a desvalorização do tema e o desconhecimento: 

 

 "Aceitar a orientação em algo que você não vê." (E1) 

"O grande problema é não valorizar essas informações." (E1) 

"Falta de conscientização dos profissionais." (E4) 

"A falta do conhecimento." (E5) 

 

Além disso, problemas estruturais e a áreas de isolamento inespecíficas são mencionados: 

 

"Problemas estruturais." (E4) 



 
  

 
 

"O local não é apropriado." (TE1) 

"Não tem isolamento." (E2) 

"Temos poucos isolamentos." (E6) 

 

Os profissionais revelam descontentamento em relação aos insumos empregados na prática diária, 

indicando elementos que necessitam de melhoria: 

 

"Nós não temos chloraPrep® pra usar." (M2) 

"A falta de material." (M2) 

"Falta de investimento em tecnologias." (M1) 

 

Por fim, o dimensionamento da equipe é um desafio significativo: 

 

"Dimensionamento incorreto dos profissionais." (M3) 

"Você tem um número reduzido de profissionais." (E5) 

"Falta de pareceristas2 pela manhã e no final de semana." (M3) 

 

A insuficiência no dimensionamento de pessoal, aliada à sobrecarga da equipe de Enfermagem, 

contribui para maior vulnerabilidade às infecções (SELL et al., 2018). Desse modo, a compreensão dessa 

variavel e a correta aplicação desse processo são imprescindíveis para a garantia de uma prática assistencial 

de qualidade. 

 

4.5 CATEGORIA E: INSTRUÇÃO E IMPORTÂNCIA – AS INFLUÊNCIAS DA EDUCAÇÃO EM 

SAÚDE NA CONSTRUÇÃO DO SABER E DAS PRÁTICAS DE PREVENÇÃO 

Esta categoria explora o impacto da formação profissional dos entrevistados no conhecimento e 

prática de biossegurança. Na graduação e em cursos técnicos, a biossegurança é tratada como uma unidade 

curricular ou tópico dentro de disciplinas específicas. No entanto, a abordagem é frequentemente descrita 

como "superficial" e "básica". Os relatos: 

 

"Na graduação, cursos e seminários. Mas principalmente na graduação." (E1) 

"Não tive muito na minha graduação, foi bem superficial mesmo." (E2) 

"Na faculdade você sai com o básico." (E6) 

 

Para os médicos, a residência é apontada como o momento de maior aprendizado em área de 

biossegurança, não sendo citada a abordagem dessas temáticas durante o bacharelado em Medicina. 

Exemplos incluem: 

  

 
2 “Parecerista” se refere a um termo recorrente atribuído aos profissionais da unidade hospitalar responsáveis pela emissão de 

pareceres. Tratando-se de pareceres relacionados a antibioticoterapia, tem-se os médicos infectologistas com esses responsáveis. 



 
  

 
 

"Atribuí mais relevância na residência, onde mais operava." (M1) 

"Aprendi mais na residência pelo tempo dedicado." (M3) 

 

Outros meios de aprendizado incluem outros tipos de pós-graduações e vivência em outras unidades 

de cuidado e gestão: 

 

"Eu fiz uma pós-graduação em vigilância sanitária pelo Sírio Libanês." (E2) 

"Foi mais durante a minha prática, minha vivência na UTI neonatal." (E3) 

 

Estas concepções são fundamentais para identificar fatores que incentivam a equipe a enfocar com 

mais parcimônia no controle e prevenção de IRAS, além de como o processo de mobilização do 

conhecimento é instigado, apreendido e aplicado. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados deste estudo evidenciaram que as concepções dos profissionais de saúde sobre as 

práticas de prevenção e controle de IRAS  são fortemente influenciadas pela formação inicial, pela 

experiência clínica e pela disponibilidade de educação permanente. Verificou-se que o acesso ao 

conhecimento específico sobre prevenção de IRAS é heterogêneo, sendo comum a percepção de 

aprendizado insuficiente durante a graduação, o que reforça a centralidade da prática clínica e dos cursos de 

pós-graduação como principais fontes de atualização. 

Emergiram, ainda, obstáculos estruturais relacionados à comunicação entre equipes e gestão, ao 

baixo reconhecimento da relevância das IRAS na prática diária e à fragilidade conceitual que limita a 

percepção dos profissionais sobre a complexidade do trabalho interdisciplinar. A análise também destacou 

a multicausalidade das infecções em pacientes neuropatas, evidenciando que, além dos procedimentos 

neurocirúrgicos, diversas intervenções secundárias necessárias à manutenção da vida constituem 

importantes fatores de risco. 

Dessa forma, os achados apontam para a necessidade de fortalecer a Educação Permanente em 

Saúde, aprimorar protocolos institucionais e ampliar espaços de diálogo que valorizem as percepções dos 

profissionais que atuam diretamente na assistência. O estudo contribui para o desenvolvimento de 

estratégias mais efetivas de prevenção de IRAS e evidencia a urgência de revisões da matriz curricular 

referente à formação em Medicina, de modo a integrar, de forma consistente, conteúdos relacionados ao 

controle de infecções no cuidado de pacientes de forma transversal. 
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